
PROJETO DE LEI N°. 025
de 08 de abril de 2011

“Dispõe sobre a venda de imóvel de propriedade do Município de Botucatu”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a vender o bem a seguir descrito de propriedade do Município de Botucatu:

- Uma casa de morada com seu respectivo terreno, a Rua Curuzu nº 866 e 876, primeiro subdistrito de Botucatu, construída de tijolos e coberta de telhas, assobradada, dividida em duas moradias, medindo o terreno 11,20 metros de frente e fundos, até o meio do quarteirão; dividindo pelos lados com o espólio de Carmine Cesário e com Afonso Avalone e pelo fundo com Aversa e Sartori. Identificação Municipal nº 03.0019.0010/0011. 

Matrícula 21.035 – 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu.

Art. 2º  O imóvel será alienado por meio de processo licitatório mediante avaliação prévia.

Art. 3º  O valor obtido com a venda do imóvel será aplicado, exclusivamente, pela Secretaria Municipal da Saúde, nos termos do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 101/00.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente

Excelentíssimos Senhores Vereadores







Trata-se projeto de lei objetivando obter autorização legislativa para venda de imóvel disponível do Município de Botucatu.







Referido imóvel foi adquirido com o objetivo de instalar uma Farmácia ou depósito de remédios para a Secretaria Municipal da Saúde.







Todavia considerando que o imóvel localiza-se na Rua Curuzu, local de intenso tráfego, inclusive corredor de ônibus, torna-se impraticável a instalação de farmácia ou depósito de medicamentos, por motivos óbvios e que dispensam maiores considerações.







O imóvel objeto da presente autorização legislativa será alienado mediante processo licitatório, sendo que o valor arrecadado será destinado exclusivamente à Secretaria Municipal da Saúde.







Pelo exposto anteriormente e considerando o conhecimento que os Senhores Vereadores possuem sobre a matéria em questão aguardo confiante a aprovação da presente propositura.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

Sr. Presidente, Senhores Vereadores:

 
                                   Diante de diversos questionamentos referentes ao Projeto de Lei n° 025/2011, em tramitação nesta Casa de Leis, que dispõe sobre a venda de imóvel de propriedade do Município de Botucatu, mais precisamente de uma casa de morada com seu respectivo terreno, situada à Rua Curuzu nº 866 e 876, Centro, vimos esclarecer que:
a) O referido imóvel foi adquirido na administração anterior com recursos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, com o alegado objetivo de serem ali instaladas, em seu pavimento térreo, uma farmácia pública, e, em seu pavimento superior, a sede de Fundação de Saúde que se pretendia instituir no município. Findou-se a administração sem que tais pretensões se transformassem em fatos.
b) A atual administração instalou no local um depósito de materiais de enfermagem e materiais de limpeza e escritório, até que local mais adequado pudesse abrigá-los, o que ocorreu no início do corrente ano. Ficou, pois, o referido imóvel sem uso o que afronta o princípio da economicidade no uso da coisa pública;
c) A destinação do imóvel para uso de outras Secretarias, conforme sugerido por alguns dos nobres Vereadores, não poderia ser acolhida, pois, como de conhecimento público, os bens móveis e imóveis adquiridos com recursos da saúde não podem ter destinação diversa, ou seja, fora desta pasta, sob pena de afrontar a legislação vigente.
e) A própria Secretaria Municipal de Saúde não tem destinação prioritária para o referido imóvel pelas seguintes razões:
- A instalação da alegada farmácia no pavimento inferior demandaria reformas de monta; o local, além disso, apresenta dificuldades de acesso para serviço desta natureza devido à grave falta de locais de estacionamento de veículos;
- Como é de conhecimento público o Governo do Estadual transferiu para a Prefeitura Municipal de Botucatu, no ano de 2010, a gestão do prédio situado à Avenida Santana, nº 323, onde funciona o Ambulatório Regional de Especialidades. Como já anunciado anteriormente aos Senhores Vereadores, a Secretaria Municipal de Saúde deverá instalar neste prédio, nos próximos meses, a Farmácia Municipal, em condições adequadas de espaço e acesso, integrada aos serviços de saúde que ali estão e serão instalados. Opção, portanto, muito mais vantajosa quando comparada àquela oferecida pelo imóvel da Rua Curuzu.
- Igualmente a Farmácia Popular encontra-se convenientemente instalada em local de mais fácil acesso e qualidade sanitária, do que seria comparado ao imóvel da Rua Curuzu.
- O pavimento superior do imóvel não dispõe de condições de acessibilidade para pessoas com deficiência o que dificulta muito ou mesmo inviabiliza a instalação de serviços de atendimento ao público, especialmente aqueles da área da saúde;
f) Julga a atual administração que não havendo uso prioritário e razoável para o referido imóvel situado na Rua Curuzu, melhor será vendê-lo a fim de que o valor obtido com a venda do imóvel, por meio de processo licitatório, seja aplicado, exclusivamente, pela Secretaria Municipal da Saúde, em outros investimentos, de maior prioridade e significado social, conforme consta do projeto de lei.
g) É de amplo conhecimento dos Senhores Vereadores que a atual administração elaborou plano de reformas, ampliações e construções de novas unidades de saúde, há muito clamadas pela população. Recentemente esta Câmara Municipal aprovou projeto que destinava recursos às obras das unidades básicas de saúde de Vitoriana, Santa Elisa, César Neto e dos Conjuntos Habitacionais dos Comerciários. Estão em elaboração os projetos executivos de edificação (com planta baixa e terrenos já definidos) das unidades do Jardim Itamaraty, COHAB IV, Real Park, Bairro Alto, Conjunto Santa Maria, Parque dos Pinheiros/Convívio e Recreio do Havaí, cuja construção dependerá de recursos próprios alocados no orçamento municipal, de recursos captados junto ao governo federal (especialmente o PAC Saúde), de emendas parlamentares e de outro s recursos extraordinários.
h) É neste último sentido que atual administração pretende vender alguns imóveis sem o devido uso público, como é o caso deste, objeto do Projeto de Lei n 025/2011, situado à Rua Curuzu, a fim de transformar bens sem utilidade em patrimônio público a serviço das necessidades e do bom atendimento da população de Botucatu.
 
                                   Pelo exposto na justificativa encaminhada pelo Senhor Prefeito anteriormente e por estas ora apresentadas, confiamos na aprovação unânime da presente propositura que virá atender o interesse público, otimizando a utilização do patrimônio municipal no atendimento prioritário das necessidades de serviços de saúde de nossa população.
                                   Reiteramos nossas saudações e agradecemos pela acolhida.
 
Botucatu, 27 de abril de 2011.
Antonio Luiz Caldas Junior

Secretário Municipal de Saúde
